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EMENTA: DOIS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA 
DE  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  OMISSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DE  QUESTÕES  DECIDIDAS 
PARA OBTENÇÃO DE CARÁTER INFRINGENTE. NÃO CABIMENTO 
DE MODULAÇÃO DE EFEITOS PELA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
LEGAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, AMBOS REJEITADOS.

1.  Não  existentes  obscuridades,  omissões  ou  contradições,  são 
incabíveis  Embargos  de  Declaração  com  a  finalidade  específica  de 
obtenção de efeitos modificativos do julgamento.

2.  Não se  mostram presentes os  requisitos  para a modulação dos 
efeitos do julgado.

3. Embargos de Declaração, ambos rejeitados.
A C Ó R D Ã O

  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo 

Tribunal  Federal,  em Sessão  Virtual  do  Plenário,  sob a  Presidência  do 
Senhor  Ministro  LUIZ  FUX,  em  conformidade  com  a  certidão  de 
julgamento, por unanimidade, acordam em rejeitar ambos os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Relator. 
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Brasília, 6 de dezembro de 2021.
  

Ministro ALEXANDRE DE MORAES
Relator
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PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
AM. CURIAE. :ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
AM. CURIAE. :ESTADO DO PARANÁ 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARANA 
AM. CURIAE. :ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 

R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES (RELATOR): Trata-se 
de  dois  Embargos  de  Declaração,  um  deles  oposto  pela  Associação 
Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais Brasileiras – ABRASF 
(Vol.  146)  e  o  segundo,  pela  UNIÃO  (Vol.  148),  contra  acórdão  do 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, assim ementado (fls. 3-5, Doc. 119):

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO 
GERAL.  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS 
REPETITIVAS  (IRDR).  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  DIREITO 
FINANCEIRO.  REPARTIÇÃO  DE  RECEITAS  ENTRE  OS 
ENTES DA FEDERAÇÃO. TITULARIDADE DO IMPOSTO DE 
RENDA  INCIDENTE  NA  FONTE  SOBRE  RENDIMENTOS 
PAGOS,  A  QUALQUER  TÍTULO,  PELOS  MUNICÍPIOS,  A 
PESSOAS  FÍSICAS  OU  JURÍDICAS  CONTRATADAS  PARA 
PRESTAÇÃO DE BENS OU SERVIÇOS. ART.  158,  INCISO I, 
DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO. TESE FIXADA. 

1.  A  Constituição  Federal  de  1988  rompeu  com  o 
paradigma  anterior  -  no  qual  verificávamos  a  tendência  de 
concentração  do  poder  econômico  no  ente  central  (União)-, 
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implementando a descentralização de competências e receitas 
aos  entes  subnacionais,  a  fim  de  garantir-lhes  a  autonomia 
necessária para cumprir suas atribuições.

2.  A análise dos dispositivos constitucionais  que versam 
sobre  a  repartição  de  receitas  entre  os  Entes  Federados, 
considerando o contexto histórico em que elaborados, deve ter 
em  vista  a  tendência  de  descentralização  dos  recursos  e  os 
valores  do  federalismo  de  cooperação,  com  vistas  ao 
fortalecimento e autonomia dos entes subnacionais.

3.  A Constituição  Federal,  ao  dispor  no art.  158,  I,  que 
pertencem  aos  Municípios  “o  produto  da  arrecadação  do 
imposto  da  União  sobre  renda  e  proventos  de  qualquer 
natureza,  incidente  na  fonte,  sobre  rendimentos  pagos,  a 
qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem  e  mantiverem.”,  optou  por  não  restringir 
expressamente  o  termo  ‘rendimentos  pagos’,  por  sua  vez,  a 
expressão ‘ a qualquer título’ demonstra nitidamente a intenção 
de  ampliar  as  hipóteses  de  abrangência  do  referido  termo. 
Desse modo, o conceito de rendimentos constante do referido 
dispositivo constitucional não deve ser interpretado de forma 
restritiva.

4.  A previsão  constitucional  de  repartição  das  receitas 
tributárias não altera a distribuição de competências, pois não 
influi na privatividade do ente federativo em instituir e cobrar 
seus próprios impostos, influindo, tão somente, na distribuição 
da  receita  arrecadada,  inexistindo,  na  presente  hipótese, 
qualquer ofensa ao art. 153, III, da Constituição Federal.

5. O direito subjetivo do ente federativo beneficiado com a 
participação no produto da arrecadação do Imposto de Renda 
Retido na Fonte - IRRF, nos termos dos arts. 157, I, e 158, I, da 
Constituição Federal, somente existirá a partir do momento em 
que o ente federativo competente criar o tributo e ocorrer seu 
fato imponível. No entanto, uma vez devidamente instituído o 
tributo, não pode a União - que possui a competência legislativa 
-  inibir  ou  restringir  o  acesso  dos  entes  constitucionalmente 
agraciados com a repartição  de  receitas  aos  valores  que lhes 
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correspondem.
6. O acórdão recorrido, ao fixar a tese no sentido de que 

“O  artigo  158,  I,  da  Constituição  Federal  de  1988  define  a 
titularidade  municipal  das  receitas  arrecadadas  a  título  de 
imposto de renda retido na fonte, incidente sobre valores pagos 
pelos Municípios, a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para 
a prestação de bens ou serviços”, atentou-se à literalidade e à 
finalidade (descentralização de receitas) do disposto no art. 158, 
I, da Lei Maior.

7. Ainda que em dado momento alguns entes federados, 
incluindo  a  União,  tenham  adotado  entendimento  restritivo 
relativamente ao disposto no art. 158, I, da Constituição Federal, 
tal  entendimento  vai  de  encontro  à  literalidade  do  referido 
dispositivo  constitucional,  devendo  ser  extirpado  do 
ordenamento jurídico pátrio.

8. A delimitação imposta pelo art. 64 da Lei 9.430/1996 - 
que  permite  a  retenção  do  imposto  de  renda  somente  pela 
Administração  federal  -  é  claramente  inconstitucional,  na 
medida em que cria uma verdadeira discriminação injustificada 
entre os entes federativos, com nítida vantagem para a União 
Federal e exclusão dos entes subnacionais.

9.  Recurso  Extraordinário  a  que  se  nega  provimento. 
Fixação  da  seguinte  tese  para  o  TEMA 1130:  “Pertence  ao 
Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das 
receitas  arrecadadas  a  título  de  imposto  de  renda  retido  na 
fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e 
fundações  a  pessoas  físicas  ou  jurídicas  contratadas  para  a 
prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, 
I, e 157, I, da Constituição Federal.”  

Em  suas  razões,  a  primeira  embargante  assevera  que  o  julgado 
contém omissões acerca da (i)  apropriação do IR retido na fonte sobre 
pagamentos realizados pelas empresas estatais dependentes e por outras 
entidades prestadoras de serviços públicos, financiadas diretamente pelo 
orçamento  de  custeio  dos  respectivos  entes  federados,  que   não 
distribuem  lucros  a  particulares  e  não  atuam  em  concorrência;  e  (ii) 
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jurisprudência  desta  SUPREMA  CORTE  que  reconhece  às  estatais  e 
outras entidades constituídas sob a forma de direito privado a aplicação 
do  regime  de  direito  público,  em  situações  específicas,  quando  essas 
entidades,  embora  travestidas  sob  a   forma  de  direito  privado, 
desenvolvem suas atividades sob o regime de direito público,  ou seja: 
sem visar a lucro,  sem concorrência e com dedicação a  atividades de 
interesse público primário, na prestação de serviços públicos essenciais. 

Por fim,  requer o acolhimento dos aclaratórios,  a  fim de que esta 
SUPREMA CORTE  “se  manifeste,  à  luz  da  jurisprudência  qualificada 
colacionada  nestes  aclaratórios,  quanto  a  possibilidade  de  estatais 
dependentes  com  capital  majoritariamente  estatal,  prestadoras  de 
serviços públicos em regime de não concorrência e que não distribuem 
lucros a particulares, e das estatais  dependentes, apropriarem‐se do IR 
retido  na  fonte  sobre  os  pagamentos  que  realizam  a  qualquer  título. 
Alternativamente, requer‐se seja o acórdão integrado pelo esclarecimento 
de que  eventuais considerações sobre as estatais  foram realizadas em 
obter dictum ‐ por um único ministro e não integram a ratio do holding 
firmado  em repercussão  geral,  e  que  a  possibilidade  de  as  estatais  se 
apropriarem do IR retido na fonte, à luz da jurisprudência que equipara 
estatais  e  entidades  de  direito  público,  não  foi  objeto  da  repercussão 
geral.” (fl. 18, doc. 146).

Por sua vez, os segundos Embargos, opostos pela União, suscitam 
omissões  no  acórdão  embargado  no  que  tange  à  necessidade  de 
modulação de efeitos do acórdão embargado, tendo em vista o “ impacto 
no tocante ao rateio das receitas públicas anteriormente implementadas, 
considerados os Fundos de Participação dos Estados e do Distrito Federal 
e dos Municípios, a teor do artigo 159, inciso I e § 1º,  da Constituição 
Federal” (fl. 5, Doc. 148). Ao final, requer a atribuição de efeitos ex nunc, 
no mínimo a partir do julgamento do mérito do presente paradigma, a 
fim de preservar os rateios dos valores anteriormente implementados por 
meio dos Fundos de Participação. 
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É o relatório.
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Voto - MIN. ALEXANDRE DE MORAES

06/12/2021 PLENÁRIO

SEGUNDOS EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.293.453 RIO 
GRANDE DO SUL

VOTO 

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES (RELATOR): O Código 
de Processo Civil prevê o recurso de embargos de declaração para fins de 
aperfeiçoamento  da  prestação  jurisdicional.  Trata-se  de  instrumento 
colocado  à  disposição  das  partes  com  o  fito  de  eliminar  do  julgado 
omissões, contradições, obscuridades ou erros materiais. 

No  presente  caso,  contudo,  o  acórdão  embargado  não  apresenta 
nenhum desses vícios. O ofício judicante realizou-se de forma completa e 
satisfatória, não se mostrando necessários quaisquer reparos.

Relativamente ao pedido de modulação dos efeitos do julgado, não 
merece ser atendido, pois não se encontram presentes os requisitos do § 
3º do art. 927 do Código de Processo Civil de 2015.

Diante  do  exposto,  REJEITO  AMBOS  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO. 

É o voto.
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

SEGUNDOS EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.293.453
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
EMBTE.(S) : UNIÃO
ADV.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (00000/DF)
EMBTE.(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS SECRETARIAS DE FINANÇAS DAS 
CAPITAIS BRASILEIRAS - ABRASF
ADV.(A/S) : RICARDO ALMEIDA RIBEIRO DA SILVA (58935/DF, 81438/RJ, 
457604/SP)
EMBDO.(A/S) : MUNICIPIO DE SAPUCAIA DO SUL
ADV.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL
EMBDO.(A/S) : MUNICIPIO DE SAPIRANGA
ADV.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SAPIRANGA
AM. CURIAE. : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE E OUTRO(A/S)
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
AM. CURIAE. : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
AM. CURIAE. : ESTADO DO ACRE
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO ACRE
AM. CURIAE. : ESTADO DO AMAPÁ
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
AM. CURIAE. : ESTADO DO AMAZONAS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS
AM. CURIAE. : ESTADO DE RORAIMA
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RORAIMA
AM. CURIAE. : ESTADO DE RONDÔNIA
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA
AM. CURIAE. : ESTADO DO PARÁ
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARÁ
AM. CURIAE. : ESTADO DE TOCANTINS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS
AM. CURIAE. : ESTADO DO MARANHÃO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO
AM. CURIAE. : ESTADO DO PIAUÍ
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ
AM. CURIAE. : ESTADO DO CEARÁ
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO CEARÁ
AM. CURIAE. : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AM. CURIAE. : ESTADO DA PARAÍBA
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA
AM. CURIAE. : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AM. CURIAE. : ESTADO DE ALAGOAS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE ALAGOAS
AM. CURIAE. : ESTADO DE SERGIPE
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PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SERGIPE
AM. CURIAE. : ESTADO DA BAHIA
ADV.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA BAHIA
AM. CURIAE. : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AM. CURIAE. : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AM. CURIAE. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AM. CURIAE. : ESTADO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
AM. CURIAE. : DISTRITO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
AM. CURIAE. : ESTADO DE GOIÁS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS
AM. CURIAE. : ESTADO DE MATO GROSSO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
AM. CURIAE. : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AM. CURIAE. : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AM. CURIAE. : ESTADO DO PARANÁ
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARANA
AM. CURIAE. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Decisão:  O  Tribunal,  por  unanimidade,  rejeitou  ambos  os 
embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Plenário, 
Sessão Virtual de 26.11.2021 a 3.12.2021.

Composição:  Ministros  Luiz  Fux  (Presidente),  Gilmar  Mendes, 
Ricardo  Lewandowski,  Cármen  Lúcia,  Dias  Toffoli,  Rosa  Weber, 
Roberto  Barroso,  Edson  Fachin,  Alexandre  de  Moraes  e  Nunes 
Marques.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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